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12.2.3. O candidato, na entrega dos títulos, deverá anexar o Formulário 
para Entrega de Títulos, conforme modelo no Anexo VI deste Edital, já 
devidamente preenchido e assinado, declarando os títulos entregues, seu 
nome e cargo pretendido, com letra legível ou de forma. O Formulário deve 
ser entregue dentro do envelope que contiver os títulos.
12.2.4. Não serão recebidos originais de documentos. As cópias dos 
documentos entregues somente serão analisadas se autenticadas em 
Cartório de Notas e não serão devolvidos em hipótese alguma.
12.2.5. Não será admitida:
a) A complementação de documentos comprobatórios de títulos;
b) O encaminhamento de documentos por fax e/ou por correio eletrônico;
c) Ao candidato retirar-se de sala para a obtenção de qualquer documento 
necessário à Prova de Títulos.
12.2.6. A entrega dos documentos referentes aos títulos não significa, 
necessariamente, que a pontuação postulada seja concedida. Os 
documentos serão analisados pela Comissão do Concurso de acordo com as 
normas estabelecidas neste Edital.
12.2.7. A não apresentação dos títulos importará na atribuição de nota 
zero ao candidato na fase de avaliação de títulos, que não possui caráter 
eliminatório, mas somente classificatório.
12.2.8. Os títulos especificados neste Edital deverão conter timbre, 
identificação do órgão expedidor, carimbo e assinatura do responsável e 
data.
12.2.9. Cada título será considerado uma única vez.
12.2.10.  Os documentos comprobatórios, que por serem antigos ou por 
quaisquer outros motivos, não possam ter a firma reconhecida de quem 
os assinou, devem ser revalidados ou reemitidos no local em que foram 
gerados inicialmente, devendo constar o reconhecimento da assinatura de 
quem o revalida.
12.2.11. Para efeito de pontuação não será considerada fração de ano, nem 
sobreposição de tempo de serviço. Não serão considerados os documentos 
que não comprovem período contínuo superior ou igual a 01 (um) ano de 
atividade.
12.2.12. Todo documento expedido em língua estrangeira somente 
será considerado se traduzido para a língua portuguesa por tradutor 
juramentado.
12.2.13. A veracidade dos documentos apresentados é de inteira 
responsabilidade dos candidatos. Qualquer apuração que leve à 
comprovação de que não são verdadeiros acarretará a eliminação do 
candidato do certame e o encaminhamento dos documentos às autoridades 
competentes para abertura de processo judicial.
12.2.14 Será publicado no site do concurso (www.banparanet.com.br) o 
resultado da prova de títulos. Os candidatos só poderão interpor recurso nos 
prazos previstos no item 13 deste Edital.
12.2.15.  O documento comprobatório de títulos a ser entregue para a Prova 
de Títulos não se constitui em comprovante da escolaridade exigido como 
requisito de nomeação / contratação / posse a o cargo.
13. DOS RECURSOS
13.1.   Será admitido recurso quanto: ao gabarito da prova objetiva, à nota 
das provas discursiva, dissertativa e/ou prática e à nota da avaliação dos 
títulos.
13.2.   Os recursos deverão ser interpostos em até 24 (vinte e quatro) horas 
após a divulgação das etapas acima, quando os candidatos poderão:
a)  Ter vista das provas, através de requerimento dirigido à Presidente da 
Comissão, em local e horário especificado na alínea b;
b)  Apresentar recurso devidamente fundamentado, protocolado no BANCO 
DO ESTADO DO PARÁ - SUDEP – CONCURSO BANPARÁ – EDITAL 002/2010/
VAGA PNE, sito à Avenida Presidente Vargas, nº 251, 2º andar, Belém/PA, 
CEP: 66.010-000, no horário de 8h30 às 13h.
c)  Não serão considerados os recursos de igual teor;
13.3.   O recurso interposto não terá efeito suspensivo e aquele que for 
interposto fora do respectivo prazo não será aceito, sendo considerada, para 
tanto, a data da postagem da correspondência como data de protocolo para 
fins de exame da tempestividade.
13.4.    Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo, 
considerada a data do protocolo, com indicação do nome do Concurso 
Público, nome do candidato, número de sua inscrição e assinatura, conforme 
o modelo constante no Anexo V do presente Edital.
13.5. O(s) pontos relativos à(s) questões eventualmente anuladas será(ão) 
atribuído(s) a todos os candidatos participantes da prova respectiva.
13.6. A Comissão do Concurso é a instância para recurso, sendo soberana 
em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
13.7. A decisão do recurso será dada a conhecer, no prazo de até 48h 
(quarenta e oito horas), a partir do último dia do prazo de recebimento, 
mediante divulgação no site www.banparanet.com.br.
14. DO PROVIMENTO DO CARGO:
14.1. O provimento dos cargos obedecerá à ordem de classificação dos 
candidatos habilitados, de acordo com a necessidade do BANPARÁ, desde 
que considerados aptos em inspeção de saúde, de caráter eliminatório, a ser 
realizada pelo Serviço Médico do BANPARÁ.
15. DA ADMISSÃO
15.1. Os candidatos aprovados serão contratados, obedecendo-se a ordem 
de classificação por cargo.
15.2. A aprovação no Concurso Público gera para o candidato apenas 
a expectativa de direito à nomeação. Durante o período de validade do 
concurso, o BANPARÁ reserva-se o direito de efetuar as nomeações em 
número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo 
com a disponibilidade orçamentário-financeira até o número de vagas 
existentes, na conformidade do disposto no art. 169, § 1º, inciso II, da 
Constituição Federal de 1988.
15.3. São requisitos para a contratação:
a)      Ter sido aprovado e classificado em todas as etapas do Concurso 
Público, na forma estabelecida neste Edital, seus Anexos e em suas 
retificações;
b)      Ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, 
estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, 
com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do 
artigo 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do 
disposto nos Decretos 70.391/72 e Decreto n° 70.436, de 18 de abril de 
1972;
c)      Ter, na data da posse, no mínimo 18 (dezoito) anos completos;
d)      Estar em pleno gozo dos direitos civis e políticos;
e)      Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação eleitoral e, 
se do sexo masculino, do serviço militar;
f)       Não ter sido responsável, nos últimos 05 (cinco) anos, por atos 
julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal de Contas da União, 
do Tribunal de Contas do Estado, do Distrito Federal ou de Município;
g)      Não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo público nos 
últimos 05 (cinco) anos;
h)      Não ter sido condenado em processo criminal, nos últimos 05 (cinco) 
anos, por sentença transitada em julgado, pela prática de crimes contra a 
Administração Pública, capitulados no título XI da Parte Especial no Código 
Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1985, e na Lei nº 
8.429, de 02 de junho de 1992;

i)       Possuir e comprovar os pré-requisitos exigidos para o cargo ao qual 
concorre, conforme discriminado no Anexo I deste Edital, à época da posse;
j)      Possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições do 
cargo, atestada em exame admissional, de caráter eliminatório, realizado 
por Médico do Trabalho indicado pelo BANPARÁ.
15.4. Após o término do concurso público, o BANPARÁ responsabilizar-se-á 
pelos procedimentos pré-admissionais, incluindo as solicitações de exames 
médicos (inspeção clínica e exames complementares), todos de caráter 
unicamente eliminatório, somente dos candidatos que sejam convocados à 
admissão.
15.5. Na admissão, os candidatos assinarão com o BANPARÁ, a título de 
experiência, contrato individual de trabalho, regido pela CLT, pelo prazo de 
90 (noventa) dias, período durante o qual o recém-admitido será avaliado 
sob o aspecto da capacidade, da adaptação ao trabalho e da disciplina.
15.6. Se, durante o Contrato de Trabalho a título de experiência, não 
for aconselhável a permanência do empregado no Banco do Estado do 
Pará S,A, o contrato será rescindido  mediante pagamento das parcelas 
remuneratórias. Em caso de continuidade de relação de emprego, o contrato 
passar a viger por prazo indeterminado.
15.7.  Por ocasião da apresentação para contratação, sob o regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, serão exigidos do candidato 
convocado os seguintes documentos:
a)      Cópia do documento de identidade e CPF;
b)      Certidão negativa de antecedentes criminais expedida pelos foros das 
Justiças Federal, Eleitoral e Estadual, nos locais de residência do candidato, 
nos últimos 5 (cinco) anos;
c)      Declaração de não ter sofrido, no exercício de função pública, as 
penalidades previstas no art. 137, incisos I e II, da Lei 6.745/85;
d)      Declaração de não ter acumulação de cargos públicos, inclusive 
função, cargo ou emprego em autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, dos 
Estados, dos Territórios e dos Municípios, bem como do não recebimento de 
proventos decorrentes de inatividade em cargos não acumuláveis;
e)      Declaração de bens, na forma da Lei;
f)       Comprovação da escolaridade, por diploma devidamente registrado 
nos termos da legislação do MEC, e requisitos exigidos para os cargos de 
Técnico Nível Superior - Advogado;
g)      Apresentação do comprovante de registro no órgão de classe  e 
respectiva regularidade;
h)      Certidão de nascimento ou casamento, título de eleitor, PIS/PASEP (se 
já cadastrado);
i)       04 (quatro) fotos 3x4, iguais e recentes.
j)       Se aposentado, requerimento de opção, conforme o Decreto nº 2027, 
de 10 de outubro de 1996, e a Instrução Normativa n 11 de 17 de outubro 
de 1996, do Ministério da Administração Federal Reforma do Estado.
15.8. Não serão aceitos protocolos de documentos. As fotocópias deverão 
ser acompanhadas da apresentação do correspondente original ou 
autenticadas em cartório.
15.9.  O candidato que, no ato da contratação, não apresentar toda a 
documentação, terá automaticamente tornada sem efeito sua convocação, 
sendo eliminado do certame.
15.10. A lotação dos candidatos nomeados será na cidade de Belém/PA.
15.11. Para atender a determinações governamentais ou a conveniência 
administrativa, o BANPARA poderá alterar seu Plano de Cargos e Salários, 
Regulamento e Quadro de Pessoal. Todos os parâmetros adotados no 
presente edital, consideram os normativos em vigor, qualquer alteração 
ocorrida no atual sistema, por ocasião da admissão ou readmissão de 
candidatos, significará por parte destes, a integral e irrestrita adesão aos 
normativos em vigor por ocasião do ingresso.
16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. O Concurso terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data de 
sua homologação, podendo ser prorrogado por igual período, a critério do 
BANPARÁ.
16.2. Todas as convocações, avisos e resultados serão publicados no Diário 
Oficial do Estado do Pará.
16.3. Serão publicados no Diário Oficial do Estado os nomes dos candidatos 
que lograrem classificação e aprovação no Concurso.
16.4. Não será fornecido ao candidato, pelo BANPARÁ, qualquer documento 
comprobatório de aprovação no Concurso, valendo, para esse fim, a 
homologação publicada no Diário Oficial do Estado do Pará.
16.5. A abertura de vagas obedecerá às necessidades administrativas do 
BANPARÁ, não havendo vinculação entre a vacância original e a nomeação 
de candidato.
16.6. O candidato aprovado deverá ter disponibilidade para efetuar viagem 
a serviço do BANPARÁ.
16.7. A aprovação e a classificação final geram, para o candidato, apenas 
a expectativa de direito à nomeação. O BANPARÁ reserva-se o direito 
de proceder às nomeações, em número que atenda ao interesse e às 
necessidades do serviço e até o número de vagas que vierem a surgir, 
obedecida rigorosamente a ordem de classificação obtida no Certame.
16.8. A qualquer tempo, a inscrição e a prova poderão ser anuladas 
e tornada sem efeito a nomeação de candidato desde que verificadas 
falsidades ou inexatidões de declarações ou irregularidades na inscrição, nas 
provas ou nos documentos.
16.9. Será também eliminado do Concurso aquele que, quando convocado, 
deixar de comparecer no prazo que vier a ser fixado pelo BANPARÁ. Do 
mesmo modo, será eliminado do Concurso o candidato que, embora atenda 
à convocação, deixar de apresentar no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
contados a partir do atendimento à convocação, todos os documentos 
listados no item 15 - DA ADMISSÃO.
16.10. Não será admitido ao candidato convocado solicitar adiamento de 
sua nomeação, sendo o mesmo eliminado do Concurso.
16.11. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita 
aceitação das condições estabelecidas neste Edital, das quais ele não 
poderá alegar desconhecimento.
16.12. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, 
atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou 
evento que lhes disser respeito, até a data da convocação dos candidatos 
para a prova correspondente, circunstância que será mencionada em 
Edital ou aviso a ser publicado.
16.13. Não será permitida, durante a realização das provas, a 
comunicação entre os candidatos. Não será permitida, também, a entrada 
de candidatos portando armas e/ou a utilização de aparelhos eletrônicos 
(bip, telefone celular, walkman, receptor, gravador, etc.)
16.14. Todos os candidatos aprovados e que forem admitidos, ficarão 
sujeitos às normas regulamentares internas do BANPARÁ.
16.15. O candidato assume integral responsabilidade por todos os 
documentos apresentados e declarações prestadas, ficando ciente de que 
sua inscrição poderá ser anulada e, a qualquer tempo, anulados todos 
os atos dela decorrentes, no caso de ficar provado serem aqueles falsos 
ou inexatos.
16.16. Diante de motivo justificado, a Comissão de Concurso poderá 
alterar as datas das provas comunicando aos candidatos através do Diário 
Oficial do Estado do Pará.

16.17. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão 
do Concurso nomeada pelo BANPARÁ.
16.18. O presente Edital estará disponível no Site do BANPARÁ, no 
seguinte endereço: www.banparanet.com.br.
16.19. Serão aplicáveis às provas deste Concurso Público as legislações 
publicadas até a data da publicação do Edital.
16.20. A Comissão do Concurso terá a seguinte composição:
Presidente:  Drª ODETE DE ALMEIDA ALVES – Desembargadora 
Federal– TRT 8ª Região
Membros:    Drª. SUZY ELIZABETH C. KOURY – 
Desembargadora Federal – TRT 8ª Região
Dr.  JOSÉ HENRIQUE MOUTA ARAÚJO – Procurador do Estado do Pará
Drª. LILIAN MENDES HABER – Procuradora do Estado do Pará
AFFONSO RODRIGUES VIANNA NETO
Presidente

ANEXO I – CARGO, ESCOLARIDADE E  ATRIBUIÇÕES
Cargo: Técnico Nível Superior nível 01 – Advogado
Escolaridade: Graduação em Direito.
Graduação e Requisito exigido: diploma devidamente registrado, de 
conclusão de curso de graduação em Direito, fornecido por Instituição de 
Ensino reconhecida pelo Ministério  da Educação (MEC) acrescido de registro 
no Conselho de Classe respectivo;
Atribuições: Zelar pela legalidade dos atos praticados em nome do Banco, 
prestando assistência jurídica às Unidades, com vistas a subsidiar o 
processo decisório e desenvolvendo ações que se fizerem necessárias à 
consolidação do processo jurídico.

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1 – DIREITO CONSTITUCIONAL
1. Constituição. Conceito. Classificação. Aplicabilidade das Normas 
Constitucionais. 2. Poder Constituinte. Titularidade. Espécies. 3. Direitos 
e garantias fundamentais. Tutela constitucional das liberdades. Habeas 
Corpus. Habeas Data. Mandado de Segurança. Mandado de Segurança 
Coletivo, Mandado de Injunção. Direito de Petição. Ação Popular. Ação Civil 
Pública. 4. Direitos Sociais. Conceito. Rol dos direitos sociais. Liberdade de 
associação profissional ou sindical. Direito de greve. 5. Direitos Políticos. 
Privação dos direitos políticos. Suspensão. Partidos políticos. 6. Defesa do 
Estado e das instituições democráticas. Do estado de defesa. Do estado 
de sitio. Forças armadas. Segurança Publica. 7. Organização político – 
administrativa. União. Estados–Membros. Autonomia estadual. Regiões 
metropolitanas. Aglomerações urbanas e micro regiões. Municípios. 
Responsabilidade criminal e política do prefeito municipal. Repartição de 
competências. Repartição em matéria administrativa. Repartição de matéria 
legislativa. Intervenção. Intervenção federal. Intervenção Estadual nos 
estados e municípios. 8. Administração Pública. Princípios Constitucionais da 
Administração Pública. Preceitos de observância obrigatória à Administração 
Pública da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Teto salarial. 
Concurso Público. Cumulação de vencimentos. Licitação. Improbidade 
Administrativa. Aposentadoria de Servidor Público Civil. 9. Organização 
dos poderes e do Ministério Público. Separação das funções estatais. Poder 
Legislativo. Poder Executivo. Poder Judiciário. Ministério Público. Advocacia 
Pública. Defensoria Pública. 10. Processo Legislativo. Espécies normativas. 
Lei Complementar. Medidas Provisórias. Leis Orçamentárias. 11. Controle 
de Constitucionalidade. Espécies. Ação Direta de Inconstitucionalidade 
genérica. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Argüição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental. Súmula Vinculante.  12. 
Ordem Econômica e Financeira. Princípios Gerais da Atividade Econômica. 
Do Sistema Financeiro/ Nacional. Monopólios Estatais. Abuso do Poder 
Econômico. Responsabilidade das Pessoas Jurídicas. Finanças Públicas. 
Normas Gerais. 13. Seguridade Social. Parte Geral. Saúde. Previdência e 
Assistência Social.
2 – DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Princípios Administrativos. Atos administrativos. 2. Organização 
administrativa brasileira. Administração direta e indireta. 3. Poderes 
administrativos. Vinculado. Discricionário. Regulamentar. Hierárquico. 
Disciplinar. De Polícia. Uso e Abuso do Poder. Deveres dos Administradores 
Públicos. 4. Contratos Administrativos. 5. Licitação. Princípios. Dispensa 
e Inexigibilidade. Modalidades. Leis n° 8.666/93 e 10.520/02. 6. Domínio 
Público. Bens Públicos. Espécies. Características. Afetação e Desafetação. 
Imprescritibilidade e Inalienabilidade. 7. Intervenção do Estado na 
propriedade privada. Desapropriação. Tipos Constitucionais. Procedimento 
expropriatório. 8. Serviços Públicos. Delegação. Concessão e Permissão. 
Parcerias Público-Privadas. 9. Agência Reguladora. Agência Executiva. 
Organização Social. Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 
10. Processo Administrativo.  Princípios. Lei n.° 9.784/99. 11. Controle 
da Administração Pública. Administrativo. Legislativo. Judiciário. Controle 
Interno. Controle Externo. 12. Responsabilidade do Estado. Fundamentos. 
Teorias.  Ação regressiva. Efeitos da ação penal na esfera civil e 
administrativa. 13. Servidores públicos. Regimes jurídicos. Princípios e 
regime constitucionais. Responsabilidade. Servidores da Administração 
direta e indireta.
3 – DIREITO CIVIL
1. Da Lei. Vigência, hierarquia, aplicação, integração e interpretação. 
Revogação, derrogação e ab-rogação. Eficácia espacial e temporal: 
retroatividade e irretroatividade da lei. 2. A Lei de Introdução ao Código 
Civil. Direito adquirido. 3. Das pessoas. Pessoas naturais e pessoas 
jurídicas. Entes não personificados. Personalidade e capacidade jurídicas. 
Desconsideração da personalidade jurídica. Domicílio e residência. 4. Dos 
fatos jurídicos. Negócio jurídico e atos jurídicos lícitos e ilícitos. Pressupostos 
de validade, prova, defeitos e invalidade. Teoria das nulidades. Boa-fé. 5. 
Dos bens. Classificação, Bem de família. Dos bens públicos. 6. Do ato ilícito 
e sua reparação. Da responsabilidade civil. Dano material e moral e sua 
reparação. Abuso de direito. Legítima defesa, exercício regular de direito 
e estado de necessidade. 7. Prescrição e decadência. Princípios gerais. 
Distinções. Prazos. Interrupção e suspensão da prescrição. Renúncia. Ação 
regressiva. Decretação ex officio. 8. Do direito das obrigações: modalidades, 
transmissão, adimplemento e extinção. Cessão de créditos. Obrigações 
líquidas e ilíquidas. Cláusula penal. Da mora. Da inexecução das obrigações 
Pagamento e quitação. Lugar e tempo. Perdas e danos. Juros legais e 
convencionais. 9. Dos Contratos. Disposições Gerais. Conceito e função. 
A liberdade de contratar. O contrato dirigido e o contrato de adesão. O 
princípio da obrigatoriedade dos contratos. Extinção dos contratos. Causas: 
o distrato, resolução, resilição e rescisão unilateral e bilateral. Inexecução 
voluntária. A força maior. Contratos típicos: compra e venda, troca, doação, 
locação de coisas, empréstimo, prestação de serviços, comodato, mútuo, 
depósito, seguro, fiança mandato, arrendamento mercantil (leasing) e 
alienação fiduciária em garantia. 10. Dos atos unilaterais. Pagamento 
indevido e enriquecimento sem causa. 11. Do direito das coisas. Da posse. 
Dos direitos reais. Da propriedade. Da superficie. Das servidões. Do 
usufruto. Do uso. Da habitação. Do direito do promitente comprador. Do 
penhor, da hipoteca e da anticrese.
4 – DIREITO COMERCIAL
1. Empresário: caracterização, registro e capacidade. 2. Da empresa: 
unificação parcial das obrigações privadas. 3. Da sociedade: disposições 


